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OFÍCIO Nº 168/2023/GAB    

Pedra Branca/CE, 22 de Dezembro de 2023. 

 

Ao Excelentíssimo Senhor Juscelino Calíope de Arimateia, 

Presidente da Câmara Municipal de Pedra Branca-CE.  

 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei nº 040, de 22 de Dezembro de 2023. 

 

Vimos por este expediente, encaminhar à Vossas Excelências, Projeto de Lei 

nº 040, de 22 de Dezembro de 2023, a esta Augusta Casa legislativa, conforme os 

ditames legais.  

Na certeza de contarmos com a vossa devida atenção para apreciação e 

aprovação do incluso Projeto de Lei, reitero os meus sinceros e cordiais votos de estima 

e consideração. 

Atenciosamente,  

 
Matheus Pereira Mendes 

Prefeito Municipal de Pedra Branca/CE. 

 

 

 

 

 

 



                                                       
 

 
ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA 

 

 

Rua: José Joaquim de Souza, 10 - Centro, Pedra Branca - CE, 63.630-000 

CNPJ: 07.726.540/0001-04 

E-mail: gabinete@pedrabranca.ce.gov.br | Cel.: (88) 9 9933-2887 
Página 2 de 5 

MENSAGEM Nº 040/2023, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores. 

 

 

 

É com imenso respeito que encaminho à apreciação dessa augusta Casa 

Legislativa, o incluso projeto de lei, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação 

de crédito com o BANCO DO BRASIL S.A., com a garantia da União e dá outras 

providências. 

A aprovação do presente Projeto de Lei se faz necessário tendo em vista que, 

com a garantia da União, os custos de contratação da Operação de Crédito com o Banco 

do Brasil S.A diminuirá consideravelmente.  

Nesse sentido, verificou-se junto ao Banco do Brasil S.A., a possibilidade 

de contratação da referida operação com custos abaixo dos exigíveis pelo Tesouro 

Nacional, possibilitando a concessão da garantia da União e consequentemente a 

redução dos custos, já que contratar a operação de crédito sem garantia da União 

significaria uma oneração maior para o Município. 

Quanto ao valor a ser contratado, este é o valor mínimo da operação de 

crédito para recebimento de garantia da União, nos termos da Portaria Normativa do 

Ministério da Fazenda nº 808, de 26 de julho de 2023. 

Assim dito, suplica-se a Vossa Excelência e augustos pares que se digne 

em apreciar a presente matéria em CARÁTER DE URGÊNCIA. 
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Na certeza de contar com a indispensável colaboração de Vossa Excelência 

e de seus ilustre pares na aprovação dessa matéria, reitero, ao ensejo, a essa respeitável 

Casa do Povo, protestos de respeito e consideração.    

Atenciosamente, 

 

 

 
Matheus Pereira Mendes 

Prefeito Municipal de Pedra Branca/CE. 
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PROJETO DE LEI Nº 040, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 

EMENTA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 

CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO COM O 

BANCO DO BRASIL S.A., COM A GARANTIA 

DA UNIÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

  

PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA-CE o, Sr. Mateus Pereira Mendes, 

faz saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica Municipal, que a Câmara 

Municipal de Vereadores do Município aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto ao 

BANCO DO BRASIL S.A., com a garantia da União, até o valor de 20.000.000,00 (vinte 

milhões de reais), nos termos da Resolução CMN nº 4.995, de 24.03.2022, e suas 

alterações, destinados a Investimentos nas áreas de Energia Renovável, Eficiência 

Energética e Infraestrutura, observada a legislação vigente, em especial as disposições da 

Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada serão 

obrigatoriamente aplicados na execução dos empreendimentos previstos no caput deste 

artigo, sendo vedada a aplicação de tais recursos em despesas correntes, em consonância 

com o § 1º do art. 35 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000. 

 

Art. 2º. Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantia à garantia da 

União, à operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a 

modo “pro solvendo”, as cotas de repartição das receitas tributárias, previstas nos artigos 

158 e 159, inciso I, alíneas “b”, “d” e “e” complementadas pelas receitas próprias de 

impostos estabelecidas no artigo 156 da Constituição Federal, nos termos do § 4º, do 

artigo 167, bem como outras garantias em direito admitidas. 
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Art. 3º. Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão 

ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. 

II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar 101/2000. 

   

Art. 4º. Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar, anualmente, as 

dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos, relativos aos 

contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro. 

 

Art. 5º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados 

a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito ora 

autorizada. 

 

Art. 6º. Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e demais encargos 

financeiros e despesas da operação de crédito, fica o Banco do Brasil autorizado a debitar 

a conta corrente de titularidade do município, a ser indicada no contrato, em que são 

efetuados os créditos dos recursos do  município, ou qualquer(isquer) outra(s) conta(s), 

salvo a(s) de destinação específica, mantida em sua agência, os montantes necessários às 

amortizações e pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados. 

 

Parágrafo único – Fica dispensada a emissão da nota de empenho para a realização das 

despesas a que se refere este artigo, nos termos do §1º, do art. 60, da Lei 4.320, de 17 de 

março de 1964. 

 

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Paço Municipal da Prefeitura de Pedra Branca – CE, aos 22 de dezembro de 2023. 

 

 
Matheus Pereira Mendes 

Prefeito Municipal de Pedra Branca/CE. 


